
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.838 - PR (2017/0169804-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PINHÃO 
ADVOGADO : WALDIR FIGUEREDO RECCANELLO  - PR030804 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NA ORIGEM. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 
ART. 27 DA LEI 9868/99. MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido de que eventual 
ofensa ao art. 27 da Lei n. 9.868/1999 é discussão de cunho eminentemente 
constitucional, motivo pelo qual é inviável a rediscussão do tema pela via do recurso 
especial. Precedentes.
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 10 de abril de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator

Documento: 1698287 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/04/2018 Página  1 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.838 - PR (2017/0169804-2)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 531):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NA ORIGEM. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 
ART. 27 DA LEI 9868/99. MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.

Nas razões do agravo interno, aduz a parte ora Agravante que "não se trata de 

discussão constitucional, mas de violação ao art. 27 da Lei 9.868/99 pelo TJPR. Embora 

seja possível entender que, na extensão do julgado, a decisão do tribunal local veio 

suficientemente fundamentada, não menos certo é que o TJPR violou art. 27 da Lei 

9.868/99" (e-STJ fl. 541).

Pede a reconsideração da decisão ora agravada ou a apreciação colegiada do feito pela 

2ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NA ORIGEM. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 
ART. 27 DA LEI 9868/99. MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido de que eventual 
ofensa ao art. 27 da Lei n. 9.868/1999 é discussão de cunho eminentemente 
constitucional, motivo pelo qual é inviável a rediscussão do tema pela via do recurso 
especial. Precedentes.
2. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Incide o Enunciado administrativo n. 3/STJ: Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

O agravo interno não merece ser provido.

Isso porque a orientação jurisprudencial da 1ª Seção desse Sodalício é no sentido de que  

a discussão proposta -  eventual ofensa ao art. 27 da Lei n. 9.868/1999 - é de cunho 

eminentemente constitucional, para o que é competente o Supremo Tribunal Federal. 

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL. 
CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO. NOMEAÇÃO EM CARGO DIVERSO. 
DECRETO DISTRITAL 21.688/00. INCONSTITUCIONALIDADE 
RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. MODULAÇÃO DE 
EFEITOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STJ. ART. 27 DA LEI 
9.868/99. VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. EXISTÊNCIA. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. MATÉRIA 
FÁTICA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
[...]
2. "Nos termos do art. 27 da Lei 9.868/1999, somente o Supremo Tribunal 
Federal, por maioria de dois terços de seus membros, pode atribuir eficácia ex 
nunc à declaração de inconstitucionalidade de lei" (EDcl no AgRg no REsp 
636.261/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 24/9/09).
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[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1351914/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 22/04/2013)

E, ainda:

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, DO 
CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA 
DECISÃO QUE JULGA PROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. HIPÓTESE DIVERSA DAQUELA PREVISTA NO ART. 
27 DA LEI N. 9.868/99.
[...]
3. A Primeira Seção do STJ, ao julgar os EREsps 738.689/PR e 767.527/PR (Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, DJU 22/10/2007), concluiu que, "salvo nas 
hipóteses excepcionais previstas no art. 27 da Lei 9.868/99, é incabível ao 
Judiciário, sob pena de usurpação da atividade legislativa, promover a 'modulação 
temporal' de suas decisões", donde se conclui que tal competência se limita ao 
STF.
4. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp 1367361/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/06/2017, DJe 14/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI N. 9.868/1999. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.
1. Consoante o entendimento desta Corte, a eventual ofensa aos arts. 27 e 28 da 
Lei n. 9.868/1999, caso existente, ocorre no plano constitucional, motivo pelo 
qual é inviável a rediscussão do tema pela via especial.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 915.886/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 09/02/2018)

PROCESSUAL CIVIL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS POR ÓRGÃO DIVERSO 
DO STF. IMPOSSIBILIDADE.
1. Esta Corte, ao interpretar o art. 27 da Lei 9.868/99, entendeu que compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal a modulação dos efeitos da 
declaração de inconstitucionalidade de ato normativo.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1432460/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 31/03/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0169804-2 REsp 1.684.838 / PR

Números Origem:  00434497020128160000  2016001  201600163693  434497020128160000  971562800  
971562805

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PINHÃO 
ADVOGADO : WALDIR FIGUEREDO RECCANELLO  - PR030804 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PINHÃO 
ADVOGADO : WALDIR FIGUEREDO RECCANELLO  - PR030804 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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